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Recurso n°: RP/102-0.149 - IRPF - EXS: 1980 e 1981

Recorrente : FAZENDA NACIONAL

Recorrido : SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: PAULO HENRIQUE SILVA GARCIA

CÉDULA A/B - RENDIMENTOS - DESAPROPRIAÇÃO-
JUROS PAGOS PELO PODER EXPROPRIANTE - Quan
do se der a expropriação de bem gravado com
cláusula de inalienabilidade, pertencente
ao cônjuge não cabeça-do-casal, e o produ-
to da expropriação se converter em outro
bem, que fica sub-rogado nas obrigações do
primeiro, os juros derivados da indeniza-
ção, pagos pelo poder expropriante, serão
classificados na cédula A/B da declaração	 1
do cônjuge cabeça-do-casal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso especial,

nos r zrm.s do relatório e voto que passam a integrar o presente julga

do. it

Sal.; das Sf--.s.4- à (DF) , em 11 de abril de 1986.

11, /,coR O	 i _ ERNANDEZ	 - PRESIDENTE

1

	

ONIO DA	 f.	 - a Á TOR

LuIZ FERNANDO L I Á DE MORAES - PROCURADOR DA FA-
ZENDA NACIONAL

V
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: RAUL PIMENTEL, JACINTO DE MEDEIROS CALMON, WALDEVAN ALVES DE
OLIVEIRA, URGEL PEREIRA LOPES, LUIZ MIRANDA, MARINHO MENDES DOMENI
CI, CARLOS AGOSTINHO ALÉSSIO OLIVETO, LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS
SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente justificadamente o Cons. JOSÉ	

1

AUGUSTO: SALLES DE CARVALHO.
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RECORRENTE FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: PAULO HENRIQUE SILVA GARCIA

ç • RELATÓRIO 

Não se conformando com o Ac6rdão n9 102-21.905, de

03.07.85, da 2a. E. Câmara do 19 Conselho de Contribuintes,queupor

maioria de votos, deu provimento ao recurso do contribuinte, a Fa-

zenda Nacional, por seu bastante Procurador apresentou recurso es-

pecial a esta Câmara Superior de Recursos Fiscais, com base no

art. 39, inciso I, do Decreto n9 83.304/79.

Trata-se, no caso, de um casal que, tendo contraído

núpcias, pelo regime de comunhão de bens, em 08 .de abril de 1976,

veio a se separar judicialmente, em 13.12.83. A esposa, quando sol

teira, adquirira, em condomínio com os três irmãos, a plena pro-

priedade dos prédios situados à rua da Consolação n95 2960e 2970,

na cidade de São Paulo, por escritura pública datada de 08.11.72.

Ainda em solteira, adquirir na partilha dos bens,deixados. por morte de

sua mãe, homologada por sentença de 18.06-71, entre outros bens,

uma quarta parte do imavel localizado na rua Vergueiron910a2/1084,

com as clausulas de incomun j..cabilidade, inalienabilidade e impenho_
rabilidade, esta extensiva aos frutos e rendimentos (fls. 109).

(	 I	 ,,
,

•_.___I
d	 Em 1973, com o Processo n9 56/73 da 3.q Var / os Fe'"

• DMF - DF/19 C- 7- -S;:gr' af - 1600n
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tos da Fazenda Nacional de São Paulo, a Companhia -Metropolitana
de São Paulo-Metro iniciou a desapropriação do im6Vel da rua Ver

, gueiro, cuja ação foi julgada procedente por sentença de 30,06.78,

tendo sido.fixado o.valor da desapropriação em Cr$ 7.425.678, sem

se considerar o valor dos acréscimos, uma vez depositado o pre-

ço da desapropriação, foi promovida pelos expropriados a silb-ro

gação daquelas cláusulas para o imOvel da rua da Consolação n9

2970, o que foi feito, pelo mesmo valor da indenização expropria

tiva de Cr$ 7.425.678, em 18.07.79.

PosteÉiOrmehtè ao cancelamento das cláusulas one_
rativas sobre o imOvel da rua Vergueiro, com a sub-rogação no irai_
vel da rua da ConsOlação, e o subseqüente levantamento do . preço

expropriativo, promoveram os expropriados, em vários períodos, o

cálculo dos juros e da correção monetária (respectivamente, 	 em
< .	 05.09.79, 10.01.80, 08.04.80 e 17.06-80). Sobre o tratamentotri

butário desses juros 5 que gira o presente contencioso.

Entendeu o Fisco que o fato gerador da Obrigação

tributária do imposto de renda incidente. sobre tais rendimentos

ocorreu quando os juros já não mais poderiam ser incluídos como

rendimentos clausulados e, por conseguinte, o sujeito passivo da

obrigação seria o cabeça-do-casal, e não a sua esposa.

A maioria dos membros da Câmara recorrida, no en-

tanto, deu entendimento diverso à matéria, no acOrdão acima cita

do, cuj.a ementa é a seguinte:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA FÍSICA. RENDIMEN -
TOS DA CÉDULA: A/B - Os juros derivados de in
denização por desapropriação de bens grava::
das com a cláusula de incomunicabilidade de-
vem ser incluídos na cédula A/B da declara-
ção de rendimentos do cônjuge proprietáriodo
imOvel, gravado com a citada cláusula, se pro
vado que este cônjuge auferiu os mencionado-s-
rendimentos ainda que o mesmo não seja o ca-
beça-do-casal."

'

Entendeu a Câmara recorrida que tendo o decr-to ex-

propriat6rio atingido a esposa, que era a proprietária

'	 N
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i
1



03.
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 10.880/023.-573/84-89

Acórdão n9-CSRF/01-0.636

C
expropriado, os juros seriam de propriedade exclusiva dela e de

veriam Ser declarados em sua declaração de rendimentos, Confor-

me acentuou o Relator da mataria; "Na data do decreto expropria

dor, a quarta parte ideal do imóvel, bem como os seus frutos ou

rendimentos eram de propriedade exclusiva da esposa do recorren

te, não se comunicando -ao patrimônio do recorrente nem ao patri

mônio comum do casal." Esta incomunicabilidade decorre, segundo

a .Câmara, do disposto nos arts. 1676 e 1677 do Código Civil e

da derradeira vontade da testadora ao gravar o bem expropriado

com esta e com as cláusulas de inalienabilidade e impenhorabili

dade. Não poderiam ser diferentemente interpretados os efeitos

tributários dos juros, que são acessórios do principal, isto é,

do. valor da indenização—Acrescentou o Relator: "A obrigação ju

ridica de a entidade expropriadora remunerar com os juros se pa

tenteou com o decreto desapropriador e, naquele momento„ quem
çc	 detinha esse direito era indiscutivelmente a proprietária do im6

vel, depois expropriado.

A Fazenda Nacional, por sua vez, sustenta o en-

tendimento de que os juros recebidos pela esposa do sujeito pas

sivo, por ocasião do recebimento, já estavam livres, canceladas

que estavam as cláusulas onerativas, pela sub-rogação em outros

bens, E acrescenta: "A admitir-se o contrário, seria concluir-

-se pelo absurdO e ilógico de que simultaneamente continuariam

gravados os dois imóveis e seus frutos e rendimentos."

Pis fls. 175/179, o sujeito passivo apresentou as.

contra-razOes, alegando que o presente recurso não deveria se-

quer ter sido recebido, eis que a Fazenda Nacional não provou

que a decisão da Câmara recorrida era contrária ã lei Ou ã evi

dência da prova, como requer o disposto no art. 39, I, do Decre

to n9 83.304/79. Além disso, o-Poder Judiciário, 4a. Câmara do.

Tribunal de Justiça de São. Paulo, na Apelação Cível n9 43.588-1,

determinou que os frutos do imóvel desapropriado fossem distri-

buídos ã sua esposa, excluindo, por qualquer forma a sua parti-	 •

cipação nos rendimentos. Sustenta a mesma tese do- acórdão recor
C \\.v rido, isto a, que a desapropriação se dá por ocasião da expedi
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Ção do decreto expropriatõrio, pelo queadata da publicação do de

creto_á que fixa, no tempo e no espaço, a temporalidade do fato

gerador.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro ANTONIO DA SILVA CABRAL - Relator

Trata-se de tributação de ganhos recebidos errLde_

corrência de processo expropriatOrio. Para a Fazenda Pública, os

'juros deverão ser oferecidos ã tributação na declaração do cabe

ça-do-casal porque foram pagos apeie ter ocorrido a sub-rogação,ou

seja, apôs ter ficado estabelecido que a cláusula de inalienabi-

lidade ficaria sub-rogada no imOvel na rua da Consolação.Osujei

to passivo, ao contrário, sustenta que aqueles rendimentos deve-

rão ser incluídos na declaração do cônjuge não _ cabeça-do-casal

por serem derivados de expropriação de imOvel gravado com cláusu

la de inalienabilidade.

Invocaram as partes, outrossim¡ o "capüt" e o §,

29 do art. 59 do RIR/80, segundo a Fazenda Nacional, ao proceder

ao lançamento de oficio, a repartição seguiu a determinação do

"caput" do art.. 59 que estabelece a regra geral no sentido de

que os cônjuges têm seus rendimentos tributados em. conjunto. Jã

o contribuinte entende que se aplica, no caso presente, este §. 29.

Entendo que a melhor tese esta com o fisco, pelos

motivos a seguir.

É permitido declarar em separado, apenas, "os ren

dimentos que o cônjuge não cabeça-do-casal auferir „, de bens 

gravados OW11 clausula de incomunicabilidade e inalienabilidade ..."

O texto legal.sup6e, portanto, que o rendimento seja auferido di

retamente de bem gravado. Ora, os juros, na desapropriação não

são auferidos de bem gravado, mas em razão de o valor da i eni
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zação vir a ser pago em data posterior â data da desapropriação.

Os juro são produtos do capital financeiro, e não do imóvel em

si. Diferem, por exemplo, do aluguel, este, si nk derivado do . uso

do bem.

Como bem acentuou BULHÕES PEDREIRA:

"O que caracteriza o juro como categoriade
,rendimentos e que ele constitui remunera-

ção pelo uso ou detenção do capital alheic5,. 	 !
no sentido de capital financeiro. O juro
pressup8e a existência da obrigação de pa-
gar a terceiros determinada importância que
é o capital remunerado.

A natureza financeira do capital que o ju-
ro remunera o distingue do aluguel e do
royalty. Esses três rendimentos têm em co-
mum a natureza de ganhos derivados do capi

f:- tal, mas enquanto o juro e a remuneraçãodE
capital financeiro, o-aluguel e a remunera
ção do capital aplicado em bens corpóreo -s-
e o royalty é a remuneração do capital apli
cado em direitos." (Imposto de Renda,APEC,
Rio, 1969, 8.10(20)."

Por serem considerados remuneração pelo uso ou 

detenção de capital alheio, OS juros não compOem o valor .da sub-

-rogação. Somente o preço da desapropriação :e que foi considera-

do, no caso em julgamento; Por isso é que a sub-rogação se deupe

lo valor de Cr$ 7.425.678, que foi o preço da desapropriação,sem

incluir os juros. Diante deste posicionamento não mais existe ra

zão para disputa entre o fisco e o contribuinte.

Ainda que se pretendesse transformar a norma do

§ 29 do art. 59 do RIR/80 naquilo que os juristas costumam cha-

mar de "norma de borracha", esticando-se o seu conteúdo, a razão

estaria com o fisco, pois a stga,-rogação ocorrida transferiu 	 a 

cláusula  de inalienabilidade do imóvel expropriado para outro i- .

móvel. A discussão, por conseguinte, só poderia ocorrer com re-

lação a este outro imóVel,Havendo sub-rogação, o novo bem clausu

do substitui em tudo o bem anterior, inclusive no ocante aos e-

feitos jurídicos da cláusula de inalienabilidade

(/-
:r,

/,
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Ainda que se quisesse considerar os juros perce-

bidos pela esposa do sujeito- passivo como "fruto" do bem expro-

priada, o_que me parece absurdo, a cláusula não se estenderia a

eles, conforme a lição de PONTES DE MIRANDA:

"A inalienabilidade não se estende aos fru
tos, mas isso não pré-exclui a possível
cláusula de destinação específica dos fru-
tos, nem permite a penhora dos frutos dos
bens inalienáveis" (Tratado de Direito Pri_
vado, vol. 57, § 5,754, 1, pág. 84).

A respeito do fenômeno da sub-rogação, na hipOte---.
se de haver desapropriação do bem clausulado, diz ainda esse au-

tor:

"Se o bem e desapropriado, cumpre receber
o preço, que substitui o bem, e a sub-roga 
ção entre eles será perfeita. Se o Estado,
desapropriando, paga ao indivíduo, sem as
cautelas que seriam de mister, paga }duas
vezes, porque não pagou bem; a desapropria
ção do vem inalien4e1 só se dá mediantea
formalidades necessárias para se assegurar
a inalienabilidade- Dá-se o mesmo, se se
trata de outra cláusula. A praxe é desig-
nar o juiz da clausulação a pessoa que de-
va receber e depositar, se se trata de pe-
dido se sub-rogação, ou mandar depositar-
-se o preço antes de se efetuar a desapro-
priação, para que a converta e grave, ou se
haver cedido a conversão, e gravem antes do
ato de translação. Cumpre, porem, notar que
o preço, depositado, ou não, e inalienável 
desde logo, porque o era o valor (veremos
adiante), portanto impenhorneTt" (tratado,
cit. §. 5.754,3).

Ainda que se admitisse a tese de que os jurossão

frutos do bem desapropriado, teria razão o Procurador da Fazenda

Nacional ao afirmar:

\-Y "As cláusulas de incomunicabilidade, ina-
lienabilidade e impenhorabilidade, extensi
va esta aos frutos e rendimentos, que gra-
vavam o imóvel expropriado situado na Rua
Vergueiro n9 1082/1084, forma cancel•as em
data de 18 de julho de 1979, por av=i aça,

,
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feita á margem da transcrição n9 38.527
no 139 Cartório de Registro de Imóveis,pe
ia subrogação dessas mesmas cláusulas nO".
imóvel da Rua da Consolação n9 2970, pelo
exato valor de Cr$ 7,425,678, correspon-
dente ao produto de indenização expropria
tiva, tudo conforme esta. certificado n 'ã-
certidão do Registro de Imóveis, por có-
pia, as fls. 28 destes autos.

Ora, se a partir de 18 de julho de 1979,o
imóvel da Rua da Consolação n9 2970, e os
frutos e rendimentos dele decorrentes-, fi
caram gravados, pela subrogação, com a -s-
cláusulas que antes dessa data gravaram o
imóvel da Rua Vergueiro n9 1082/1084, é
por demais evidente, que a partir da mes-
ma data de 18 de julho de 1979, ..ficaram
livres, desimpedidos e disponíveis o imó-
vel desapropriado e os frutos e rendimen-
tos por ele produzidos.

Dessa forma, os juros recebidos pela espo,
sa dcy recorrente, a partir de 18 de julho
de 1979, decorrente da desapropriação, es
tavam livres, desimpedidos e_disponiveist
Admitir-se o contrãrio, seria concluir-se
pelo absurdo e ilógico de que silmultanea 
mente continuariam gravados os dois imó-
veis e seus frutos e rendimentos.

Assim sendo, como os juros recebidos pela
esposa do recorrente, o foram a partir da
quela data, conformese vê de fls. 07, 0-9,
11 e .13-, e como a,regime de seu casamento
era o da comunhão de bens, a :tributação
.dos mesmos só poderia Se dar em nome doca-beça-do-casal, nos precisos termos do ca-
put do art. 59 do RIR/80.

Sob qualquer 'ângulo que se considere a mataria não

cabe razão ao sujeito pass' , Assim sendo voto no sentido de se

dar provimento ao r curs

. :4 , 11 de abril de 1986.

liP
ONIO 15A SILVA CABRAL	 1 ATOR
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